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PROPOSTA DE PESQUISA: Guardas Municipais: Percepções comunitárias e desafios de 

legitimidade 

1. INTRODUÇÃO 

A diversidade de assuntos e desafios relacionados à Segurança Pública (SP) no Brasil 

destaca a importância de aprofundar a discussão sobre esse tema e incorporar novos participantes, 

cenários e abordagens às políticas governamentais (Estrella et al., 2021). Dentro desse contexto, as 

Guardas Municipais (GM), têm a habilidade de identificar as questões cotidianas e específicas da 

comunidade, devido à sua proximidade com a população. 

Em Florianópolis, Santa Catarina (SC), a GM surgiu em 2004 e desde então sua atuação é 

multifacetada, abrangendo desde a fiscalização do trânsito até a prevenção e combate ao crime, 

além de patrulhamento de áreas públicas, segurança ambiental e a promoção da segurança em 

eventos. No entanto, essa presença nas ruas e praças da cidade não é apenas uma questão de ordem 

pública; é também um reflexo da interação dinâmica entre os GMs e a comunidade local. 

A Guarda Municipal de Florianópolis (GMF) é uma instituição relativamente jovem, com 

apenas 19 anos de existência, em comparação às trajetórias centenárias da Polícia Militar (PM) e 

da Polícia Civil (PC). A GMF está em processo de construção de sua identidade perante a 

população e, muitas vezes, é confundida com agentes de outras instituições de SP em relação ao 

seu papel e atuação. Diversos fatores podem contribuir para essa confusão, incluindo a definição 

da identidade profissional dos GMF, ou seja, como eles se reconhecem dentro de sua profissão e 

se apresentam para a sociedade ao desempenhar suas funções (Ashforth; Mael, 1989). 

Estudos têm demonstrado que a identificação no ambiente de trabalho pode influenciar as 

intenções comportamentais dos trabalhadores e facilitar o desempenho, além de proporcionar uma 

representação mais positiva para a sociedade (Stryker; Serpe, 1982; Sparks; Sheperd, 1992; 

Alvesson; Lee Ashcraft; Thomas, 2008). Nesse contexto, a identidade é considerada dentro de um 

campo relacional, levando em conta não apenas a autopercepção do indivíduo, mas também o 

reconhecimento e a legitimação que os outros têm dele (Berger; Luckmann, 2004). Portanto, é 

importante compreender as identidades que os GMFs têm apresentado aos cidadãos. 

Apesar da importância estratégica da GMF ser evidente, a percepção pública sobre seu 

trabalho e sua eficácia muitas vezes é ambígua e sujeita a diferentes interpretações. Enquanto 

alguns residentes de Florianópolis podem ver os GMs como agentes de segurança confiáveis e 
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próximos da comunidade, outros podem expressar desconfiança ou insatisfação com suas 

atividades e abordagens, por desconhecer suas atividades. Além disso, a percepção da sociedade 

sobre o papel e as responsabilidades dos GMs pode ser influenciada por uma série de fatores, 

incluindo experiências pessoais, representações sociais e interações interpessoais. Compreender 

essa dinâmica complexa é crucial não apenas para promover a segurança e o bem-estar dos 

cidadãos, mas também para fortalecer a identidade do GM perante a comunidade de Florianópolis. 

Nesse contexto, esta pesquisa se propõe a investigar de forma aprofundada como a 

sociedade percebe o trabalho do GM, sob a perspectiva da Teoria Implícita, com o objetivo de 

identificar padrões, desafios e oportunidades para aprimorar a eficácia e a aceitação desse 

importante serviço público. Ao explorar as percepções, opiniões e experiências dos cidadãos e dos 

próprios GMs, esta pesquisa busca fornecer informações importantes que podem direcionar 

políticas e práticas que promovam uma relação mais positiva e colaborativa entre o GM e a 

comunidade de Florianópolis. A pesquisa buscará evidências para responder à pergunta: Como o 

cidadão florianopolitano percebe o Guarda Municipal enquanto profissional de Segurança 

Pública?  

Para responder a esse questionamento, elaborou-se os objetivos descritos a seguir. 

1.1. OBJETIVOS 

1.1.1. Objetivo Geral 

Analisar como o cidadão florianopolitano percebe o Guarda Municipal enquanto 

profissional de segurança pública.  

1.1.2. Objetivos específicos 

• Investigar as percepções e opiniões da comunidade em relação ao papel e à eficácia das 

atividades desempenhadas pelos GMs em sua área de atuação. 

• Identificar os protótipos e esquemas cognitivos que a comunidade cria com relação ao 

Guarda Municipal 

• Analisar os fatores que influenciam a percepção pública sobre a eficácia e a legitimidade 

das ações dos GMs, incluindo experiências pessoais e interações sociais. 
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• Examinar as percepções dos GMs sobre seu papel na comunidade, seus desafios e suas 

interações com os cidadãos, a fim de entender melhor suas perspectivas e experiências. 

• Identificar possíveis lacunas entre as expectativas da comunidade em relação ao trabalho 

dos GMs e as políticas e práticas institucionais, visando informar recomendações para melhorar a 

eficácia e a aceitação desse serviço público. 

1.2. JUSTIFICATIVA 

A SP, a percepção das pessoas em relação aos agentes de segurança e o funcionamento do 

sistema de segurança são fenômenos explorados nas pesquisas sociais. Considerando a relevância 

desses fenômenos para a população, tais estudos servem como base para a tomada de decisões para 

as instituições (Soares, 2006; Estrella et. al., 2021; Nascimento, 2022). A amplitude de temas e 

questões que envolvem a SP chama a atenção para a necessidade de aprofundar o debate sobre 

segurança e incluir novos atores, cenários e paradigmas às políticas públicas. 

Isso posto, a identidade e a identificação são reconhecidas como elementos que ajudam os 

profissionais a construírem bases sólidas, além de serem uma representação deles para a sociedade 

(Tajfel; Turner, 2004; Tajfel, 2010; Coradini Ribeiro; Dos Santos; Moura Aranha, 2020). E 

considerando que a GMF é uma instituição de segurança pública recente, com 19 anos de 

existência, se evidencia uma necessidade visível de institucionalizar e consolidar sua identidade. 

Diversos estudos investigam as instituições de SP, como o serviço prestado por elas 

(Nascimento, 2022; Filstad, 2022; Workman-Stark, 2022), atitudes em relação à segurança pública 

(Nascimento; Torres; Castro, 2013), entrada na carreira (Lu et al., 2015), e representações sociais 

dos profissionais de segurança pública (Porto, 2018). Entretanto, em uma busca realizada nos 

Periódicos Eletrônicos Scopus, Psycnet e Ebsco, entre os anos 2013 e 2023, não se encontrou 

estudos que se dedicassem a explorar a identidade específica dos GMs. O que ressalta a importância 

de se desenvolver estudos com essa temática. 

O presente estudo trata-se da continuação de uma pesquisa de mestrado que objetivou 

compreender como os GMFs se identificam como profissionais de SP. Durante o levantamento 

bibliográfico e de acordo com os relatos obtidos nas entrevistas com 15 guardas, observou-se uma 

recorrência de profissionais da SP com uma autoimagem negativa, no que dizia respeito suas 

percepções sobre a opinião social. E de acordo com a Teoria de Identificação Social (TIS) (Tajfel; 

2010), essa percepção negativa é capaz de interferir na maneira que o Guarda realiza suas 
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atividades enquanto profissional de SP e interfere na forma como ele mesmo se reconhece enquanto 

profissional. Tais reflexões instigaram a curiosidade e necessidade de investigar mais a fundo que 

fatores podem estar desencadeando essa autopercepção negativa em relação às suas atividades 

profissionais.  

Ao levar em conta as múltiplas identidades presentes em um único indivíduo, esta pesquisa 

pode direcionar de maneira mais eficaz as ações de Gestão de Pessoas na organização. Afinal, ter 

uma equipe de gestão mais orientada resulta em custos organizacionais reduzidos (Welbourne; 

Paterson, 2016), e ao considerar o contexto da SP, onde os recursos provêm dos cofres públicos, 

essa meta se torna ainda mais crucial.  

Por fim, a presente proposta de estudo vai de encontro com a linha de pesquisa pois envolve 

aspectos do comportamento dos GMs, a sua relação com a comunidade florianopolitana, e como a 

Gestão de Pessoas dessa instituição poderá direcionar suas ações a partir desse estudo. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A fundamentação teórica da presente pesquisa percorrerá pelo cenário da Segurança Pública 

no Brasil, dando ênfase no papel da GM nesse contexto. Em seguida, será abordada a temática da 

Identidade, com o objetivo de compreender como ela reflete na imagem institucional. A partir 

disso, será realizada uma revisão da literatura que versará sobre como a identidade reflete no 

trabalho da segurança pública. Além disso, serão abordadas a TIS e a Teoria Implícita, pois essas 

desempenham papel importante no escopo da pesquisa. Por fim, será apresentada a Teoria das 

Representações Sociais (TRS), com o objetivo de oferecer uma compreensão profunda de como as 

pessoas constroem e compartilham conhecimentos sobre profissões e instituições. 

2.1. SEGURANÇA PÚBLICA NO CENÁRIO BRASILEIRO 

Conforme estabelecido na Constituição Federal (1988), a SP é um direito fundamental de 

todos os cidadãos brasileiros, sendo crucial para o pleno exercício da cidadania. E embora seja uma 

política de Estado, os municípios têm se organizado há algum tempo para estabelecer uma estrutura 

própria destinada a lidar com a SP, conforme prevê o art. 144, §8º da Constituição Federal (1988) 

“Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços 

e instalações, conforme dispuser a lei”. 
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Nesse mesmo contexto, o Observatório de SP da Universidade Estadual de São Paulo 

ressalta que a maioria dos países democráticos do mundo conta com forças policiais não militares 

encarregadas da segurança urbana. Pois a segurança da cidade não deve se restringir ao ponto de 

vista da polícia; outras análises e indicadores, como acesso a serviços públicos e urbanização, 

mecanismos de controle, transparência e participação da sociedade civil, devem ser considerados 

(Observatório de Segurança Pública, 2022). 

Assim sendo, a SP constitui um domínio composto por diversas entidades que atuam 

diretamente ou indiretamente na busca por soluções para desafios relacionados à manutenção da 

ordem pública, controle da criminalidade e prevenção da violência. Através da Secretaria Nacional 

de Segurança Pública (SENASP), é possível observar esforços voltados para a implementação de 

programas destinados a reformular o atual sistema de segurança pública no Brasil, com a 

participação dos municípios e suas Guardas Municipais (Lei nº 13.675, 2018). 

2.1.1. Guarda Municipal 

As GMs são instituições de segurança pública investidas com poder discricionário de 

polícia, o que implica que a administração tem certa liberdade para decidir quando e como exercer 

esse poder, dentro dos limites legais, avaliando a oportunidade e conveniência dessa medida, bem 

como estabelecendo sua justificativa (Lei nº 10.115, 1986). 

A Lei 10.115 de 1986, foi responsável por regulamentar a criação das GMs. A partir dela, 

define-se que a instituição tem a responsabilidade de realizar o policiamento preventivo, ostensivo 

e fardado, além de supervisionar cidadãos e propriedades, bem como fiscalizar o trânsito, com 

autorização para portar e usar armas de fogo. Seu funcionamento é regulamentado por princípios 

de hierarquia e disciplina estabelecidos por meio de decretos. Em geral, as GMs são comandadas 

por um gestor nomeado pelo chefe do poder executivo municipal, ocupando, portanto, um cargo 

de nomeação em comissão. O ocupante deste cargo deve estar em sintonia com a cultura e os 

valores da instituição.  

Dessa forma, as GMs têm desempenhado uma variedade de atividades adaptadas às 

particularidades, cultura e demandas de cada município. Sendo uma entidade de segurança pública 

mais próxima da população, sua função é atender às necessidades dos cidadãos, fornecendo 

serviços comprovadamente eficazes. Esse cenário tem resultado em um aumento significativo das 

GMs em todo o Brasil (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022). 
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2.1.1.1. Guarda Municipal de Florianópolis - SC 

A criação da GMF ocorreu no ano de 2004, impulsionada pela necessidade de estabelecer 

uma instituição de segurança pública mais próxima da sociedade, com enfoque na prevenção, 

conforme previsto na Lei Orgânica do Município de Florianópolis, em seu Art. 9, § XIII e XVIII. 

Assim, em 24 de maio de 2004, a primeira corporação da GMF começou a prestar serviços à 

população local (Florianópolis, 2022). 

A GMF, órgão integrante da Secretaria Municipal de SP, é uma corporação uniformizada, 

armada e equipada, responsável pela proteção municipal preventiva. Seu objetivo enquanto 

instituição de SP é garantir os direitos humanos fundamentais, proteger a vida, o patrimônio, os 

serviços e as instalações públicas municipais, além de preservar o meio ambiente, aplicar as 

posturas municipais, supervisionar a execução de obras, regular as relações de consumo e fiscalizar 

o uso das vias urbanas e estradas municipais, em conformidade com a legislação em vigor (Lei 

Complementar 01912, 2022). 

Apesar de ser uma instituição relativamente recente, a GMF tem se destacado pela eficácia 

de suas operações, ganhando reconhecimento tanto dos cidadãos, quanto da mídia local. No 

município de Florianópolis, que engloba a ilha e a zona continental, a GMF conta com 182 

profissionais e atende, em média, cinco mil ocorrências por mês. Essas ocorrências abrangem tanto 

os atendimentos por meio de chamadas telefônicas quanto as intervenções realizadas nas vias 

públicas durante o patrulhamento ostensivo (Prefeitura Municipal de Florianópolis, 2022). 

2.2. IDENTIDADE 

Os elementos acerca da identidade, seja no nível organizacional, social, ou individual, são 

pauta de estudos há muitos anos (Van Riel; Balmer, 1997; Albert; Ashforth; Dutton, 2000; Hogg; 

Terry, 2000). Mesmo assim não há unanimidade na definição acerca do termo “Identidade”, pois 

acredita-se que em diferentes contextos e a depender do critério temporal, essa definição se 

encontra em constante transformação (Albert; Ashforth; Dutton, 2000). Especialmente por se tratar 

de uma temática interdisciplinar, sendo estudada na Educação, Antropologia, Sociologia e 

Psicologia (Dias; Ferreira; Allain, 2023). 

A teoria da identidade indica que, "identidade" diz respeito a diferentes compreensões do 

mesmo indivíduo (Ashmore et al., 2004), por exemplo, através da afiliação com uma profissão ou 
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organização (Tajfel; Turner, 1985), por meio do desempenho de uma função específica (Stryker; 

Burke, 2000), ou, ainda, pela percepção de sua individualidade em relação aos demais (Savage, et 

al., 2019). Isso quer dizer que os indivíduos têm múltiplas identidades que podem gerir seu 

comportamento, dependendo do contexto. Essas múltiplas identidades são organizadas em uma 

ordem de relevância que pode mudar com base no contexto inserido (Stryker; Burke, 2000). 

Dubar (1998) compreende identidade como uma junção da identidade para si e a identidade 

para o outro, ocorrida nos processos sociais. No processo de construção de identidade é considerado 

aquilo que o indivíduo espera ser com a identificação social, ou seja, como a sociedade o vê. Em 

complemento, os estudos de Ghardiri e Davel (2006) propõem que a identidade pode ser vista como 

um produto em constante mutação, trata-se de um processo de reconstrução contínuo, e nesse 

processo deve se considerar tudo aquilo que é manifestado, dito, feito ou exposto, voluntariamente 

ou não, em relação ao sujeito, sem desconsiderar o contexto. 

Embora tido como um conceito simples de ser compreendido, ao considerarmos todas as 

identidades que um sujeito pode ter, esse conceito torna-se complexo. A identidade responde à 

pergunta “Quem sou eu?” e, assim, pode-se responder concentrando-se não apenas no indivíduo, 

mas também em identidades associadas aos outros espaços de vida, como trabalho, família, círculos 

sociais (Welbourne; Paterson, 2016). 

2.3. IDENTIFICAÇÃO 

Para compreender o conceito de identificação e seus processos, é fundamental destacar sua 

distinção da "identidade", pois são conceitos complementares nesta pesquisa. A "identidade" 

refere-se ao conjunto de características, atributos e valores que tornam algo ou alguém. Existem 

diferentes tipos de identidade, como a pessoal, cultural, de grupo, de gênero e organizacional 

(Savage, et al., 2019; Stryker; Burke, 2000). Por outro lado, a "identificação" está mais relacionada 

ao ato de associar algo ou alguém à um conjunto específico de características ou a uma categoria 

particular. Por exemplo, uma pessoa pode identificar-se como parte de uma cultura específica, 

atribuir a propriedade de um objeto a uma organização ou alinhar-se com uma ideia ou causa 

(Ashforth; Mael, 1989; Hall, 2005). Nesta pesquisa, a identificação será estudada com base na TIS. 
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2.3.1. Teoria da Identificação Social 

Desenvolvida por Tajfel e Turner (1979), essa teoria explora como as pessoas desenvolvem 

uma identidade social com grupos específicos, e como essa identificação influencia suas atitudes, 

comportamentos e relações sociais. De acordo com a TIS, os membros da comunidade podem 

desenvolver uma identidade social com as profissões socialmente difundidas, como a de GM, por 

exemplo, especialmente se perceberem esses profissionais como parte integrante e representantes 

da comunidade. Isso pode influenciar positivamente suas percepções sobre o trabalho dos GMs e 

sua disposição para colaborar com eles. 

No processo de transformação da identidade social, o sujeito passa por três processos 

mentais. O primeiro é a categorização social, onde os indivíduos naturalmente classificam a si 

mesmos e aos outros em diversas categorias sociais. Tais categorias podem estar relacionadas ao 

vínculo organizacional, afiliação religiosa, gênero e faixa etária (Tajfel; Turner, 2004). O segundo 

processo é a identificação social propriamente dita, no qual o indivíduo determina quais categorias 

representam seus valores, crenças e expectativas. Ou seja, com o que ele se identifica (Tajfel; 

Turner, 2004; 2010; Coradini Ribeiro; Dos Santos; Moura Aranha, 2020). O terceiro processo é a 

comparação social, onde os membros dos grupos sociais comparam o valor emocional de participar 

de diferentes grupos, buscando pertencer a grupos socialmente valorizados. Esse processo de 

pertencimento está diretamente ligado à autoestima, e ocorre a partir da junção das identidades 

individuais e sociais (Tajfel; Turner, 2010). 

Em suma, a identificação social é a consciência de fazer parte de um determinado agregado 

humano. Surge da categorização dos indivíduos, das características distintivas do grupo e dos 

elementos tradicionalmente ligados à formação desses agrupamentos sociais. Quando o indivíduo 

se sentir emocionalmente valorizado pelo grupo, ele se identificará com ele (Tajfel; Turner, 2004; 

2010; Marques et al., 2020). 

2.4. TEORIA IMPLÍCITA 

A Teoria Implícita investiga as crenças, conceitos e conhecimentos que as pessoas possuem 

sobre temas específicos, de maneira implícita, ou seja, sem ter consciência explícita desses temas. 

Essas concepções sociais implícitas se desenvolvem ao longo do tempo através das experiências 

pessoais, da convivência com outros e da aquisição de valores culturais (Souza, 2017). Tais teorias 
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implícitas variam de acordo com o indivíduo, ou seja, as pessoas podem ter visões diferentes 

considerando vários atributos, como inteligência, moralidade e personalidade (Costa; Faria, 2020). 

A teoria implícita pode ser definida como uma estrutura cognitiva, de natureza individual, 

utilizada para processamento de dados sobre o meio ambiente. Ela consiste em um conjunto de 

ideias e opiniões criadas de maneira direta e inocente, devido à necessidade humana de entender 

as razões por trás dos eventos envolvendo pessoas, situações e objetos (Souza, 2017). 

Assim, a ideia de teoria implícita é empregada para entender como as ideias e percepções 

dos membros de uma organização se refletem em sua estrutura e como os funcionários reagem às 

características estruturais (Bastos, et al., 2007). No contexto da presente pesquisa, a Teoria 

Implícita auxiliará na identificação das representações sociais implícitas dos cidadãos de 

Florianópolis sobre os GMs. Isso pode envolver convicções sobre as funções, os deveres, os 

atributos individuais e o desempenho dos GMs. Esses elementos podem impactar a postura e 

conduta em relação ao trabalho desses profissionais. 

2.5. TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

A TRS é um campo de estudo na psicologia social que se concentra na compreensão de 

como as pessoas constroem e compartilham conhecimento sobre a sociedade ao seu redor. 

Desenvolvida por Serge Moscovici na década de 1960, a TRS tem sido amplamente aplicada em 

diversas áreas, como psicologia, sociologia, educação e saúde. Como um dos pioneiros da TRS, 

Moscovici (1961) trouxe uma compreensão profunda de como as pessoas constroem e 

compartilham conhecimentos sobre profissões e instituições. No contexto dessa pesquisa, essa 

teoria pode ajudar a entender como a sociedade percebe e interpreta o papel e as ações dos GM. 

A TRS busca compreender e explicar como os conhecimentos são construídos e 

estabelecidos por um grupo através da perspectiva do senso comum (Nogueira; Di Grillo, 2020). 

A principal premissa dessa teoria é que as pessoas constroem significados compartilhados através 

da interação social. Esses significados, ou representações sociais, são formados a partir das 

experiências individuais e coletivas, bem como das influências culturais e históricas. As 

representações sociais ajudam as pessoas a dar sentido ao mundo, interpretar eventos e interagir 

com outros membros da sociedade (Moscovici, 1976; 1961; 2001). 

Sendo assim, a representação social é uma interpretação da realidade, e é formada por meio 

de alterações contínuas, perspectivas diversas e entendimentos diferentes. A forma como essa 
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representação é construída varia de acordo com a idade, local e situação financeira das pessoas 

envolvidas. Assim, a representação social reflete a perspectiva de um grupo específico em relação 

ao assunto estudado (Nogueira; Di Grillo, 2020). 

3. METODOLOGIA 

3.1. DEFINIÇÕES EPISTEMOLÓGICAS DO ESTUDO 

A presente pesquisa planeja analisar como o cidadão florianopolitano percebe o GM 

enquanto profissional de segurança pública. Além disso, busca-se enfatizar a construção ativa de 

significados sociais e a compreensão da realidade através das interações entre os indivíduos e seus 

contextos, sendo assim, pode-se considerá-la construtivista (Vygotsky, 1978). 

Essa abordagem reconhece que a realidade social é construída e interpretada coletivamente 

pelos membros de uma sociedade, dando ênfase na construção social da realidade (Piaget, 1954; 

Vygotsky, 1978). Nesse contexto, a pesquisa buscará entender como as percepções sobre o trabalho 

do GMF são construídas e compartilhadas entre os diferentes grupos e indivíduos do município. 

A abordagem construtivista reconhece a importância das interações sociais e culturais na 

construção de significados (Piaget, 1954) e entendimentos sociais (Vygotsky, 1978). É válido 

destacar que a escolha desta abordagem se deu, também, pois considera a subjetividade e o contexto 

das interpretações sociais, bem como reconhece que diferentes indivíduos podem ter diferentes 

perspectivas e experiências em relação ao trabalho (Vygotsky, 1978) do GM, moldando a 

percepção pública. 

3.2. MÉTODO DE PESQUISA 

Para analisar como o cidadão florianopolitano percebe o GM enquanto profissional de 

segurança pública, optou-se por realizar uma pesquisa qualitativa. Essa escolha metodológica se 

justifica pela possibilidade de entender o objeto de estudo através da perspectiva dos próprios 

sujeitos, explorando suas experiências individuais (Flick, 2006). Além disso, a pesquisa qualitativa 

busca capturar o significado subjetivo das situações a partir da perspectiva pessoal dos 

participantes, descrevendo o compartilhamento de experiências e opiniões sobre situações 

específicas (Flick, 2006). 
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Como resultado, os levantamentos qualitativos produzem dados detalhados, ricos e 

diversos, sendo adequados para explorar uma variedade de tópicos. Eles são úteis para análises que 

visam compreender e explorar as estruturas de significado dos participantes, assim como para 

análises que buscam revelar e questionar esses significados (Braun; Clarke; Gray, 2019). 

3.3. ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

Decidiu-se realizar um estudo de caso devido à sua capacidade de empregar diversas fontes 

de coleta de dados, como documentos, narrativas orais, entrevistas e observações, todas 

encontradas no mesmo campo de estudo (Berg, 2004). Nesta pesquisa, o caso a ser analisado será  

a percepção social acerca do trabalho do GMF. Por ser uma abordagem de pesquisa que se 

concentra na investigação minuciosa de um caso singular, para compreender seu contexto e os 

fatores que o influenciam (Flick, 2006), considera-se uma estratégia adequada para examinar 

eventos ou aspectos específicos da percepção social. 

Para obter informações sobre a percepção social do trabalho do GM, um fenômeno ainda 

pouco conhecido conforme mencionado na justificativa, optou-se por uma pesquisa exploratória. 

Isso porque ela permite à pesquisadora "descobrir novos aspectos na situação que está sendo 

estudada e desenvolver hipóteses ou uma teoria a partir destas descobertas" (Flick, 2006, p. 24). 

Por fim, estudos de caso exploratórios podem ser úteis quando o pesquisador planeja realizar uma 

investigação abrangente e mais compreensiva da realidade social (Berg, 2004). 

3.4. PRESSUPOSTOS DE PESQUISA 

P1: A percepção negativa sobre o trabalho do GMF é influenciada pelo desconhecimento 

das atribuições desses profissionais pela sociedade.  

P2: A confiança e a cooperação dos cidadãos com os GM são afetadas pela proximidade 

dos guardas com a comunidade, pela conduta adequada nas interações e pela capacidade percebida 

das forças de segurança de responder às necessidades e preocupações locais. 

P3: A percepção pública sobre o trabalho do GM é moldada por representações sociais 

compartilhadas sobre a natureza da segurança, o papel das instituições de segurança pública e as 

responsabilidades dos cidadãos na promoção da segurança comunitária. 
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3.5. DEFINIÇÃO E FORMA DE ANÁLISE 

Percepção negativa sobre o trabalho do GMF: Refere-se à visão desfavorável ou crítica 

que os cidadãos podem ter em relação ao trabalho desempenhado pelo GMF. Esta variável pode 

ser operacionalizada por meio de entrevistas que solicitem aos participantes que classifiquem o 

quão negativa é sua percepção sobre o trabalho do GMF. 

Desconhecimento das atribuições dos GMFs pela sociedade: Refere-se ao nível de 

compreensão e conhecimento que os membros da sociedade têm sobre as atribuições e 

responsabilidades dos profissionais. Esta variável pode ser operacionalizada por meio de perguntas 

abertas que avaliem o conhecimento dos participantes sobre as atribuições específicas dos GMs, 

como patrulhamento, fiscalização do trânsito, atendimento a ocorrências, entre outros. 

Confiança e cooperação dos cidadãos com os GMs: Refere-se ao grau de confiança e 

disposição dos cidadãos de Florianópolis em colaborar e interagir positivamente com os GMs. Esta 

variável pode ser operacionalizada por meio de perguntas sobre confiança e cooperação, onde os 

participantes são solicitados a classificar seu nível de confiança nos GMs e sua disposição para 

cooperar com eles em situações diversas. Perguntas específicas podem abordar a proximidade 

percebida dos guardas com a comunidade, a conduta nas interações e a capacidade percebida de 

resposta às necessidades locais. 

Representações sociais compartilhadas sobre a segurança e o papel das instituições de 

SP: Refere-se às ideias, crenças e percepções coletivas que os membros da sociedade têm sobre a 

natureza da segurança, o papel das instituições de segurança pública e as responsabilidades dos 

cidadãos na promoção da segurança comunitária. Esta variável pode ser operacionalizada por meio 

de análise qualitativa de dados, como entrevistas em profundidade, onde os participantes são 

convidados a discutir suas percepções sobre segurança, o papel dos GMs e as responsabilidades 

dos cidadãos na promoção da segurança comunitária. A análise desses dados pode identificar 

padrões e temas comuns nas representações sociais compartilhadas. 

3.6. CONTEXTO DA PESQUISA 

Definir e reconhecer os sujeitos que fazem parte da pesquisa de forma efetiva se faz 

necessário para o delineamento do estudo (Yin, 2016). Sendo assim, a pesquisa será realizada em 

Florianópolis - SC e buscará evidências com dois grupos. Primeiramente, serão realizadas coleta 
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de dados com a população local (residentes de Florianópolis - SC) e em seguida, com os GMs 

atuantes no município. 

Para as entrevistas com a comunidade de Florianópolis, será gerada uma amostragem 

probabilística de seleção acidental, tendo em vista que os cidadãos serão escolhidos aleatoriamente, 

mas com um grau de controle e intencionalidade por parte do pesquisador. A escolha desta 

amostragem se deu pelo interesse em minimizar o viés na seleção da amostra (Flick, 2009). 

E para a realização das entrevistas com os GMs, será gerada uma amostragem racional não 

probabilística de seleção intencional, ou seja, a partir de critérios previamente definidos, a 

pesquisadora selecionará sujeitos participantes da pesquisa com características semelhantes (Flick, 

2009). Serão escolhidos profissionais que desempenham diferentes funções (patrulhamento 

ostensivo, fiscalização de trânsito, condução de cães farejadores), em um mesmo nível hierárquico 

(operacional). 

3.7. PROCEDIMENTO DE COLETA DE EVIDÊNCIAS 

Com o propósito de responder à pergunta norteadora deste estudo, está sendo realizado um 

levantamento de produções publicadas de 2014 a 2024. Será realizada uma revisão integrativa da 

literatura, pelo método PRISMA, que sustentará o arcabouço teórico desta pesquisa, e contemplará 

as temáticas: “Identidade e Identificação no Trabalho e Guarda Municipal”. As buscas serão 

realizadas nos portais de periódicos, Scopus, Psycnet e Ebsco. E com o objetivo de tornar esta 

busca mais abrangente, os termos relacionados à “identidade e identificação no trabalho, e guarda 

municipal” serão incluídos nos campos de busca na língua portuguesa e inglesa. Este levantamento 

possibilitará maior compreensão acerca do fenômeno estudado e do estado da arte (Flick, 2006). 

Para ampliar o escopo da pesquisa, o exame das percepções individuais relacionadas à 

identificação organizacional pode ser articulado com a análise de outros elementos organizacionais, 

como documentos, regimentos internos e editais de contratação, tendo em vista que o indivíduo 

não é o único responsável pela construção de sua identidade. Os valores, o relacionamento 

interpessoal com representantes de organizações, instituições e discursos culturais / sociais são 

dinâmicos e inter-relacionados, o que influi diretamente no processo de identificação. Por isso 

serão realizadas pesquisas documentais no acervo da GMF. 

Para investigar as percepções e opiniões da comunidade e quais fatores influenciam tais 

percepções, serão realizadas entrevistas qualitativas semiestruturadas para capturar uma ampla 
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gama de perspectivas sobre o trabalho dos GMs. Assim, será possível identificar padrões, temas 

emergentes e discrepâncias nas percepções sociais acerca do trabalho dos GMFs. 

Com o objetivo de examinar as perspectivas dos GMFs em relação à percepção que a 

sociedade possui deles, serão realizadas entrevistas em profundidade ou com guardas municipais 

para explorar suas experiências, percepções de seu papel na comunidade e desafios enfrentados no 

desempenho de suas funções. 

Por fim, com o propósito de identificar lacunas entre as expectativas sociais e as práticas 

institucionais, serão realizadas análises temáticas dos conteúdos obtidos nas pesquisas documentais 

e entrevistas, tanto com cidadãos, como com os GMFs, para identificar lacunas entre as 

expectativas da comunidade e as políticas institucionais. 

3.8. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS 

Os artigos obtidos por meio da revisão bibliográfica serão analisados com o auxílio do 

Software ATLAS.ti 23, onde serão julgados por meio dos critérios pré-estabelecidos pela autora.  

E em seguida, serão elaborados códigos de análises para relacioná-los de maneira mais efetiva. 

Considerando que a presente pesquisa será qualitativa, e conduzida por meio de entrevistas, 

será adorada uma abordagem interpretativista (Flick, 2006), utilizando a análise temática de Braun 

e Clarke (2006; 2019). Esse método de análise de dados identifica, analisa e descreve padrões ou 

temas, permitindo uma síntese organizada dos dados sem perder sua essência contextual. 

Além disso, a análise temática é amplamente empregada como método analítico qualitativo, 

destacando-se por sua flexibilidade em proporcionar uma base de dados rica e detalhada, embora 

complexa (Braun; Clarke, 2006). Consiste em uma sequência de tarefas, incluindo familiarização 

com os dados, geração de códigos iniciais, identificação e revisão de temas, categorização e 

elaboração de relatórios. Para conduzir essas tarefas, também será utilizado o software ATLAS.ti 

23 que facilita a análise qualitativa de dados textuais e audiovisuais de maneira eficiente e segura. 

A análise temática (Braun; Clarke, 2006) sugere que o processo de análise tem início 

quando o pesquisador começa a observar e buscar padrões de significado e temas de interesse nos 

dados qualitativos, podendo ocorrer ainda durante a coleta. O objetivo é relatar o conteúdo e o 

significado dos padrões (temas) identificados nos dados. A escolha desse método se deu pela 

capacidade de identificar padrões analíticos. Além disso, a análise envolve uma alternância 



16 

 

constante entre todos os conjuntos de dados, exigindo uma análise contínua dos dados sendo 

gerados, repetidas vezes. 

3.9. POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES DE PESQUISA 

O presente projeto prevê como elemento facilitador para execução da pesquisa o acesso 

autorizado à instituição a ser pesquisada, considerando a abertura da GMF em pesquisas anteriores. 

Por meio do Gabinete de Desenvolvimento Humano (GDH), serão realizadas as entrevistas e 

pesquisas documentais. Outra possibilidade está na realização da pesquisa documental, 

considerando que a instituição de SP é nova, seu acervo de documentos é, em grande parte, no 

formato digital. 

Como limitações de pesquisa, o projeto prevê certa resistência da participação popular para 

responder às entrevistas, desafio este enfrentado em diversas pesquisas de campo, e buscará sanar 

tal limitação com a criação de um roteiro de entrevistas curto e objetivo. 

 

4. CRONOGRAMA 

 

ANO 1 

08/2024 a 12/2024 01/2025 a 07/2025 

Realização das disciplinas Realização das disciplinas 

Levantamento bibliográfico Levantamento bibliográfico 

Redação da Tese Redação da Tese 

 Proficiência em Língua Estrangeira 

ANO 2 

08/2025 a 12/2025 01/2026 a 07/2026 

Realização das disciplinas Realização das disciplinas 

Redação da Tese Redação da Tese 

Publicação da Revisão de Literatura Estágio probatório 

Provas de Proficiência Qualificação 

ANO 3 

08/2026 a 12/2026 01/2027 a 07/2027 

Redação da Tese Redação da Tese 

Estágio probatório Realização da coleta de dados 

Realização da coleta de dados  

ANO 4 

08/2027 a 12/2027 01/2028 a 07/2028 

Redação da Tese Redação da Tese 

Análise dos dados Análise dos dados 

 Defesa da Tese 
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